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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0019978-82.2013.815.0011
ORIGEM: 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Katiuska da Silva Queiroz
ADVOGADO: Gustavo Guedes Targino
APELADA: Sociedade Comercial e Importadora Hermes S/A
ADVOGADO: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  PISCINA  ADQUIRIDA  COM  DEFEITO.
INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS. RECURSO DESPROVIDO.

1. “O  dano  moral,  assim  compreendido  todo  dano
extrapatrimonial,  não  se  caracteriza  quando  há  mero
aborrecimento  inerente  a  prejuízo  material”.  (Enunciado  n.
159/CJF, da III Jornada de Direito Civil).

2. A simples ocorrência de defeito em bem adquirido novo, sem
repercussão  nos  bens  extrapatrimoniais  do  consumidor,
consubstancia  mero  dissabor,  não  caracterizando,  portanto,
ofensa moral.

3. Do STJ: “Os danos morais surgem em decorrência de uma
conduta ilícita ou injusta, que venha a causar forte sentimento
negativo em qualquer pessoa de senso comum, como vexame,
constrangimento,  humilhação,  dor.  Isso,  entretanto,  não  se
vislumbra no caso dos autos, uma vez que os aborrecimentos
ficaram  limitados  à  indignação  da  pessoa,  sem  qualquer
repercussão  no  mundo exterior.”  (REsp 628.854/ES,  Relator:
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Ministro  CASTRO  FILHO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
03/05/2007, publicação: DJ 18/06/2007, p. 255)

4. Recurso desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
apelo.

KATIUSKA  DA  SILVA  QUEIROZ  interpôs  apelação  cível (f.
92/98) contra  SOCIEDADE COMERCIAL E IMPORTADORA HERMES S/A,
visando à reforma da sentença (f. 87/90) proferida pelo Juízo de Direito
da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, cuja ementa ficou assim
redigida:

CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE POR VÍCIO DO PRODUTO. DANOS
MORAIS. Compra e venda mercantil. Aquisição de equipamento via rede
mundial de computadores. Pagamento do preço. Produto defeituoso –
Vício de fabricação – Troca/substituição ou devolução da quantia paga –
Restituição  mediante  acordo  via  PROCON  –  Distrato  e  devolução  da
quantia  paga  via  cartão  de  crédito  –  Frustração  por  não  uso  –
Inexistência – Mero contratempo – Inocorrência de reflexo na higidez
psicossocial  da  consumidora  –  Inexistência  de  destruição  e/ou
inutilização  de um bem jurídico do ofendido –  Dano moral  puro não
configurado.

Somente danos diretos e efetivos, por efeito imediato do ato culposo,
encontram  no  Código  Civil  suporte  de  ressarcimento.  Se  dano  não
houver, faltará matéria para a indenização.

Mero  dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou  sensibilidade
exacerbada estão fora da órbita do dano moral, posto que tais situações
não  são  intensas  e  duradouras  ao  ponto  de  romper  o  equilíbrio
psicológico do ofendido. 

Segundo alega o recurso, a piscina adquirida pela autora veio
com defeito de fabricação (furo na lona), fato capaz de causar-lhe danos
morais,  mormente quando se leva em consideração que o produto  foi
comprado para que seus filhos o utilizassem durante o período de férias.

Ressaltou que “o reembolso [da quantia paga] só ocorreu em
razão de reclamação formulada no PROCON, haja vista que a empresa
promovida  não  deu  importância  aos  reclames  do  consumidor  quando
comunicou o vício no produto” (f. 95).
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Contrarrazões  às  f.  101/107,  por  meio  das  quais  a  apelada
propugna a manutenção da decisão vergastada.

Parecer ministerial sem manifestação meritória (f. 138/141).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                              Relator

Discute-se a ocorrência de dano moral por defeito de fabricação
em piscina.

Arnaldo Rizzardo conceitua dano moral como:

Aquele  que  atinge  valores  eminentemente  espirituais  ou  morais,
como honra, a paz, a liberdade física, a tranquilidade de espírito, a
reputação etc. É o puro dano moral, sem qualquer repercussão no
patrimônio, atingindo aqueles valores que têm um valor precípuo na
vida,  e  que  são  a  paz,  a  tranquilidade  de  espírito,  a  liberdade
individual, a integridade física, a honra e os demais sagrados afetos.
(In Responsabilidade civil. 5.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011.
p. 232).

Carlos Alberto Bittar afirma que os danos morais “se traduzem
em turbações de ânimo, em reações desagradáveis,  desconfortáveis ou
constrangedoras, ou outras desse nível, produzidas na esfera do lesado”
(In Os  direitos  da  personalidade.  7.ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense
Universitária, 2004).

Antônio  Carlos  de  Campos  Pedroso, professor  associado  do
Departamento  de  Filosofia  e  Teoria  Geral  do  Direito  da  Faculdade  de
Direito da USP, define o dano moral como:

Uma  lesão  aos  valores  da  pessoa  humana,  que  atinge  os
componentes  de  sua  personalidade  e  de  seu  prestígio  social”.
Acrescenta que o dano extrapatrimonial “constitui atentado à esfera
afetiva e à esfera social da personalidade. Atinge os componentes da
personalidade e os componentes do prestígio social inerentes ao ser
humano. Atinge o psiquismo, a consideração social, em suma, a auto
realização  e  o  autodesenvolvimento  da  pessoa  humana. (A
reparação do dano moral. In Revista da Faculdade de Direito da
USP.  Em:
http:⁄⁄www.revistas.usp.br⁄rfdusp⁄article⁄view⁄67294⁄69904).
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Os bens jurídicos, cuja afronta caracteriza o dano moral, são
aqueles denominados pela doutrina como direitos da personalidade. São
os  reconhecidos  à  pessoa  humana  tomada  em  si  mesma  e  em  suas
projeções  na  sociedade.  São  valores  inatos  ao  homem,  tais  como  a
liberdade, a segurança, a integridade, o respeito. “São direitos ínsitos na
pessoa, em função de sua própria estruturação física, mental e moral”.
(BITTAR, Carlos Alberto. Op. cit.).

Nesse tom, o Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou
no sentido de que “o dano moral corresponde, em nosso sistema legal, à
lesão a direito de personalidade”. (REsp 1032014/RS, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 04/06/2009).

Flávio  Tartuce  elucida  o  seguinte  sobre  os  direitos  de
personalidade:

Em síntese,  pode-se afirmar que os  direitos da personalidade são
aqueles  inerentes  à  pessoa  e  à  sua  dignidade  (art.  1º,  III,  da
CF/1988). Ademais, interessante associar os direitos da personalidade
com cinco grandes ícones,  colocados em prol  da  pessoa no atual
Código Civil e visualizados a seguir:

a)  Vida  e  integridade  físico-psíquica,  estando  o  segundo  conceito
inserido no primeiro, por uma questão lógica.

b)  Nome  da  pessoa  natural  ou  jurídica,  com  proteção  específica
constante  entre  os  arts.  16  a  19  do  CC,  bem  como  da  Lei  de
Registros Públicos (Lei 6.015/73).

c) Imagem, classificada em imagem-retrato – reprodução corpórea
da  imagem,  representada  pela  fisionomia  de  alguém;  e  imagem-
atributo – soma das qualificações de alguém ou repercussão social
da imagem (DINIZ, Maria Helena, Código Civil..., p. 43).

d)  Honra,  com  repercussões  físico-psíquicas,  subclassificada  em
honra subjetiva (auto-estima) e honra objetiva (repercussão social da
honra).

e) Intimidade, sendo certa que a vida privada da pessoa natural é
inviolável,  conforme previsão expressa do art.  5º,  X,  da CF/1988:
“são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou
moral  decorrente  de  sua  violação”.  (In  Direito  Civil  –  Lei  de
Introdução e Parte Geral, vol. 1, Ed. Método, 4ª edição, p. 153/154).

No caso em tela estou persuadido de que a simples ocorrência
de defeito em bem adquirido novo (piscina), sem repercussão nos bens
extrapatrimoniais do consumidor, consubstancia mero dissabor, impedindo
a fixação de qualquer indenização.
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Sobre o tema, a sentença consignou que:

Não  obstante  tenha,  efetivamente,  ocorrido  a  falha  no  tocante  a
prestação dos serviços  por  parte  da Promovida […],  não se pode
afirmar, à luz das circunstâncias do caso, que tal fato tenha refletido
negativamente no equilíbrio psicossocial da suplicante, ao ponto de
ensejar uma indenização por danos morais. (sic, f. 89).

Invoco, pois, o Enunciado n. 159/CJF, da III Jornada de Direito
Civil,  cuja  redação  estabelece  que  “o  dano  moral,  assim
compreendido  todo  dano  extrapatrimonial,  não  se  caracteriza
quando há mero aborrecimento inerente a prejuízo material”.

Transcrevo precedente do STJ na mesma sintonia:

RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  INOCORRÊNCIA.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
COMPRA DE VEÍCULO 'ZERO'  DEFEITUOSO. DANOS MORAIS.
INEXISTÊNCIA.  MERO DISSABOR. I.  Não há falar  em maltrato ao
disposto no artigo 535 da lei de ritos quando a matéria enfocada é
devidamente  abordada  no  âmbito  do  acórdão  recorrido.  II.  Os
danos morais surgem em decorrência de uma conduta ilícita
ou injusta, que venha a causar forte sentimento negativo em
qualquer  pessoa  de  senso  comum,  como  vexame,
constrangimento, humilhação, dor. Isso, entretanto, não se
vislumbra no caso dos autos, uma vez que os aborrecimentos
ficaram  limitados  à  indignação  da  pessoa,  sem  qualquer
repercussão no mundo exterior.  Recurso especial  parcialmente
provido.  (REsp  628.854/ES,  Rel.  Ministro  CASTRO  FILHO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2007, DJ 18/06/2007, p.
255).

Eis  julgados  deste  Tribunal  de  Justiça  envolvendo  casos
similares:

APELAÇÃO. DIREITO DO CONSUMIDOR. ARMÁRIO ADQUIRIDO COM
DEFEITO. DIREITO AO RESSARCIMENTO DA QUANTIA DESPENDIDA
(ART. 18, § 1º, INCISO II, CDC). INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS.
RECURSO PROVIDO, EM PARTE, NOS TERMOS DO ART. 557, § 1ºA,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA
RECONHECIDA. […] 2. A simples ocorrência de defeito em bem
adquirido novo, sem repercussão nos bens extrapatrimoniais
do  consumidor,  consubstancia  mero  dissabor,  não
caracterizando, portanto, ofensa moral. 3. “Os danos morais
surgem em decorrência  de uma conduta  ilícita  ou injusta,
que venha a causar forte sentimento negativo em qualquer
pessoa  de  senso  comum,  como vexame,  constrangimento,
humilhação, dor. Isso, entretanto, não se vislumbra no caso
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dos autos, uma vez que os aborrecimentos ficaram limitados
à indignação da pessoa, sem qualquer repercussão no mundo
exterior.”  (REsp 628.854/ES,  Rel.  Ministro  CASTRO FILHO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2007, DJ 18/06/2007,
p. 255). 4. Recurso provido, em parte, para afastar os danos morais,
com  o  consequente  reconhecimento  da  sucumbência  recíproca.
(TJPB, Decisão Monocrática na AP n. 200.2011.016388-4/001,
Relator: Juiz Convocado João Batista Barbosa, DJe 30.08.2013).

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TELEFONIA
MÓVEL.  INTERRUPÇÃO  DO  SERVIÇO.  MÁ  PRESTAÇÃO  DOS
SERVIÇOS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE  EFETIVO  DANO.  MEROS
ABORRECIMENTOS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.  -  Meros  dissabores  e  aborrecimentos
advindos  da  celebração  de  uma  relação  contratual
insatisfatória, por si só, não ensejam a indenização por dano
moral. (ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.  0000234-
14.2014.815.2001,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator:
Desª MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES, julgado em 26-04-
2016).

À luz do exposto, nego provimento ao recurso apelatório.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 05
de julho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                           Relator


